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o relatório. A parte interessada fez uso da palavra pelo prazo de 10
minutos, expondo suas razões. O relator, então, anunciou seu voto pelo
não conhecimento do recurso, preliminarmente, por falta de interesse
processual e abuso do direito de recorrer, e, no mérito, pelo
desprovimento do recurso. Colocado em votação, o Colegiado, por
unanimidade, não conheceu o recurso, nos termos do voto do relator. XII
– Julgamento do SIM 02052.000.071/2024 – Relator: Dr. AGUINALDO
FENELON DE BARROS: presente o(a) recorrente na sessão, a(o)
relator(a) passou a apresentar o relatório. A parte interessada fez uso da
palavra pelo prazo de 10 minutos, expondo suas razões. O(A) relator(a),
então, expôs seu voto pelo conhecimento e pelo desprovimento do
recurso, pedindo que fosse dado conhecimento ao promotor de justiça
titular da 16ª PJDC da Capital sobre a grave acusação feita pelo
recorrente para que seja tomada as providências que ele entender
cabíveis. Colocado em votação, o Colegiado, por unanimidade,
conheceu e não proveu o recurso, nos termos do voto do(a) relator(a).
XIII – Julgamento do SIM 01998.001.085/2023 – Relator: Dr.
AGUINALDO FENELON DE BARROS: presente o(a) recorrente na
sessão, a(o) relator(a) passou a apresentar o relatório. A parte
interessada fez uso da palavra pelo prazo de 10 minutos, expondo suas
razões. O(A) relator(a), então, expôs seu voto pelo conhecimento e pelo
desprovimento do recurso. Colocado em votação, o Colegiado, por
unanimidade, conheceu e não proveu o recurso, nos termos do voto
do(a) relator(a). XIV – Julgamento do SIM 01998.001.634/2023 –
Relator: Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS: presente o(a)
recorrente na sessão, a(o) relator(a) passou a apresentar o relatório. A
parte interessada fez uso da palavra pelo prazo de 10 minutos, expondo
suas razões. O(A) relator(a), então, expôs seu voto pelo conhecimento e
pelo desprovimento do recurso. Colocado em votação, o Colegiado, por
unanimidade, conheceu e não proveu o recurso, nos termos do voto
do(a) relator(a). XV – Julgamento do SIM 01998.000.056/2024 –
Relatora: Dra. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE
MELO: devidamente notificado(a) para manifestar interesse em
participar do presente julgamento, o(a) recorrente manifestou,
expressamente, desinteresse em participar do ato. Diante desta
informação, o(a) relator(a) passou a apresentar o relatório e o seu voto
pelo conhecimento e pelo não provimento do recurso. Colocado em
votação, o Colegiado, por unanimidade, conheceu e não proveu o
recurso, nos termos do voto do(a) relator(a). XVI – Julgamento do SIM
02308.000.138/2024 – Relatora: Dra. GIANI MARIA DO MONTE
SANTOS RODOLFO DE MELO: devidamente notificado(a) para
manifestar interesse em participar do presente julgamento, o(a)
recorrente manifestou, expressamente, desinteresse em participar do
ato. Diante desta informação, o(a) relator(a) passou a apresentar o
relatório e o seu voto pelo conhecimento e pelo provimento do recurso.
Colocado em votação, o Colegiado, por unanimidade, conheceu e deu
provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) relator(a). XVII –
Julgamento do SIM 02007.000.561/2024 – Relatora: Dra. CHRISTIANE
ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS: presente o(a) recorrente na
sessão, a(o) relator(a) passou a apresentar o relatório. A parte
interessada fez uso da palavra pelo prazo de 10 minutos, expondo suas
razões. O(A) relator(a), então, expôs seu voto pelo conhecimento e pelo
desprovimento do recurso. Colocado em votação, o Colegiado, por
unanimidade, conheceu e não proveu o recurso, nos termos do voto
do(a) relator(a). XVIII – Julgamento do SEI 19.20.0264.0018940/2024-45
– Relatora: Dra. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS: presente o(a) recorrente na sessão, a(o) relator(a) passou a
apresentar o relatório. A parte interessada fez uso da palavra pelo prazo
de 10 minutos, expondo suas razões. O(A) relator(a), então, expôs seu
voto pelo conhecimento e pelo desprovimento do recurso. Em
discussão, o Dr. Edson Guerra esclareceu que o Ministério Público
recebeu três notícias de fato apresentadas pelo Dr. Hélio Borges, duas a
nível estadual e uma a nível federal. Informou que as três notícias de
fato foram distribuídas para ele, e que ele deu um despacho de
arquivamento, não as trazendo para a sessão por não considerar
recurso, e por ter invocado parte dos argumentos já citados pela Dra.
Christiane

Roberta. Ressaltou a importância do cumprimento das regras
processuais, tanto pelo Ministério Público quanto pelas partes,
destacando a necessidade de fundamentação jurídica para o exercício
do contraditório. Ele observou que as representações do Dr. Hélio
frequentemente careciam de organização lógica e jurídica, dificultando a
análise e a definição da atribuição da promotoria responsável. O Dr.
Edson Guerra explicou ainda que, quando um promotor de justiça
decide pelo arquivamento e o Conselho Superior do Ministério Público
reconhece a legalidade do fundamento, e mesmo assim o Sr. Hélio
recorre novamente com a mesma fundamentação, ou apresenta novas
representações idênticas em outras promotorias, o promotor de justiça
pode indeferir ou arquivar automaticamente, ou declinar da atribuição se
a matéria for de competência federal. Ele argumentou que a repetição
de recursos sobre a mesma matéria caracteriza falta de interesse
processual e abuso do direito de petição. Sugeriu que o Sr. Hélio, com
sua experiência jurídica, buscasse outras vias legais, como o Conselho
Nacional do Ministério Público ou a Justiça, caso discordasse das
decisões do Conselho Superior. Enfatizou a importância de se evitar o
desperdício de energia do Ministério Público com petições repetitivas,
em detrimento do atendimento de outras demandas da sociedade. Ele
reconheceu o direito de petição e o devido processo legal, mas destacou
a necessidade de se observar as regras processuais e as atribuições do
Ministério Público Estadual. Parabenizou o voto da Dra. Christiane
Roberta pela fundamentação jurídica, e expressou o desejo de que o Sr.
Hélio refletisse sobre sua atuação e evitasse a repetição de recursos
sobre matérias já decididas, buscando apresentar novos fatos e
argumentos quando necessário. Colocado em votação, o Colegiado, por
unanimidade, conheceu e não proveu o recurso, para manter as
decisões exaradas nos SEI nº 19.20.0137.0016910/2024-15 e SEI nº
19.20.0137.0017217/2024-68, bem como para reconhecer o abuso de
direito de petição, determinando-se à Secretaria do Conselho Superior
do Ministério Público de Pernambuco a inadmissibilidade de juntada de
novos documentos pelo recorrente que tratem de demandas acerca de
Títulos de Capitalização, tudo nos termos do voto do(a) relator(a). XIX –
Julgamento do SIM 02053.001.490/2024 – Relatora: Dra. LÚCIA DE
ASSIS: presente o(a) recorrente na sessão, a(o) relator(a) passou a
apresentar o relatório. A parte interessada fez uso da palavra pelo prazo
de 10 minutos, expondo suas razões. O(A) relator(a), então, expôs seu
voto pelo não conhecimento do recurso por ausência de interesse
recursal. Colocado em votação, o Colegiado, por unanimidade, não
conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) relator(a). XX –
Julgamento do SIM 02053.000.281/2024 – Relatora: Dra. LÚCIA DE
ASSIS: presente o(a) recorrente na sessão, a(o) relator(a) passou a
apresentar o relatório. A parte interessada fez uso da palavra pelo prazo
de 10 minutos, expondo suas razões. O(A) relator(a), então, expôs seu
voto pelo conhecimento e pelo não provimento do recurso. Colocado em
votação, o Colegiado, por unanimidade, conheceu e não proveu o
recurso, nos termos do voto do(a) relator(a). XXI – Julgamento do SIM
01998.002.249/2024 – Relatora: Dra. LÚCIA DE ASSIS: devidamente
notificado(a) para manifestar interesse em participar do presente
julgamento, o(a) recorrente manifestou, expressamente, desinteresse
em participar do ato. Diante desta informação, o(a) relator(a) passou a
apresentar o relatório e o seu voto pelo conhecimento e pelo não
provimento do recurso. Colocado em votação, o Colegiado, por
unanimidade, conheceu e não proveu o recurso, nos termos do voto
do(a) relator(a). O Presidente em exercício, então, agradeceu a todos e
declarou encerrada a sessão. (Extrato elaborado com auxílio da
inteligência artificial Gemini Advanced).

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Drª.
MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA
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SILVA - Corregedora-Geral, Dr. CHARLES HAMILTON DOS SANTOS
LIMA, Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA, Drª. LUCILA
VAREJÃO DIAS MARTINS, Drª. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS
RODOLFO DE MELO, Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, Drª.
LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA, e à
Presidente da Associação do Ministério Público - AMPPE, a realização
da 11ª Sessão Virtual Ordinária/2025, no período de 31 de março a 04
de abril de 2025. Lembramos, ainda, que a relação dos processos deve
ser encaminhada com antecedência mínima de 03 (três) dias do início
da referida sessão, ou seja, até a quarta-feira, dia 26/03/2025, e que os
votos deverão ser inseridos na pasta “Sessão Virtual” até um dia antes
do início da sessão (dia 28/03/2025).

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça,  Dr.
JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, Presidente do Conselho
Superior, com base no art. 14, inciso II, letra “a”, da IN CSMP nº 01/2020
(Regimento Interno do CSMP), ficam convocados os senhores
Conselheiros eleitos no pleito eleitoral ocorrido no dia 26 de fevereiro de
2025, bem como convidada a Presidente da Associação do Ministério
Público de Pernambuco - AMPPE, para a realização da 06ª Sessão
Extraordinária que será realizada de forma presencial, no dia
24/03/2025, segunda-feira, às 14h, no Salão dos Órgãos Colegiados,
localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, 511 - térreo - Edifício
Procuradora de Justiça Helena Caúla Reis, nesta cidade, tendo a
seguinte pauta:

Pauta da 06ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior do Ministério
Público, a ser realizada presencialmente, no dia 24/03/2025, às 14h:

I - Posse dos novos integrantes do Conselho Superior do Ministério
Público do Estado de Pernambuco.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 042/2025
Recife, 19 de março de 2025

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 501487/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora ERIKA DA ROCHA
VON SOHSTEN, Analista Ministerial – Jurídica, matrícula 189.074-3,
lotada na Procuradoria de Justiça Regional de Caruaru, por um prazo de
30 dias, contados a partir de 02/05/2025.

PORTARIA SUBADM Nº 321/2025
Recife, 18 de março de 2025

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18  de março de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.0571.0005058/2025-
02, no qual é solicitada exoneração de Assessor de Membro do
Ministério Público;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, a servidora HELLEN RAFAELLE
RODRIGUES DE MELO, matrícula nº 190.735-2, ocupante do cargo em
comissão de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo
FGMP-4;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 27/02/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de março de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 322/2025
Recife, 19 de março de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0004339/2005-84
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar ARTUR OSCAR GOMES DE MELO, TÉCNICO
MINISTERIAL SUPLEMENTAR, matrícula nº 1876830, lotado no
Departamento Ministerial de Tomada de Contas, para o exercício das
funções de Gerente Ministerial da Divisão de Prestação de Contas,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um
período de 10 dias, contados a partir de 12/03/2025, tendo em vista o
gozo de

PORTARIA SUBADM Nº 323/2025
Recife, 19 de março de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva


